
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 837212 - MT (2023/0237891-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUCAS JOSE DE SA (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO SALDANHA SPINELLI - MT015204O

ODAIR ANTONIO FRANCISCO - MT022451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR CONTEMPORÂNEA E 
DEVIDAMENTE DECRETADA E FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DA AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. NULIDADE NÃO VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No tocante a não realização da audiência de custódia, não se 
verifica manifesta ilegalidade a ensejar a alteração do julgado, uma vez que, 
conforme informado pelo Tribunal de origem, foram realizadas duas 
audiências de custódia, in verbis: "O mandado da prisão temporária foi 
cumprido em 3.3.2023 e a audiência de custódia foi realizada em 4.3.2023, 
em Cuiabá/MT [pelo juiz Francisco Alexandre Ferreira Mendes Neto]. No dia 
31.3.2023, a autoridade coatora prorrogou a custódia temporária, pelo prazo 
de 30 dias, em acolhimento ao pedido da autoridade policial. Nova audiência 
de custódia foi realizada em 5.4.2023, em Cuiabá/MT [pela juíza Henriqueta 
Fernanda C. A. F Lima]."

3. Assim também não há falar em ausência de contemporaneidade, 
haja vista que a prisão preventiva decorreu da conversão da prisão temporária 
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em preventiva. Registre-se que, "[...] no tocante a contemporaneidade, 
destaca-se que a jurisprudência desta Corte Superior entende que tal quesito 
deve ser aferido entre a data dos fatos e o decreto prisional" (AgRg no RHC n. 
149.999/RS, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
5/10/2021, DJe 8/10/2021).

4. Por fim, consta, das decisões do Juízo de primeiro grau, 
fundamentação idônea para a manutenção da prisão preventiva, baseada na 
fuga do distrito da culpa.

5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 837212 - MT (2023/0237891-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUCAS JOSE DE SA (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO SALDANHA SPINELLI E OUTRO - MT015204

ODAIR ANTONIO FRANCISCO - MT022451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR CONTEMPORÂNEA E 
DEVIDAMENTE DECRETADA E FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DA AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. NULIDADE NÃO VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No tocante a não realização da audiência de custódia, não se 
verifica manifesta ilegalidade a ensejar a alteração do julgado, uma vez que, 
conforme informado pelo Tribunal de origem, foram realizadas duas 
audiências de custódia, in verbis: "O mandado da prisão temporária foi 
cumprido em 3.3.2023 e a audiência de custódia foi realizada em 4.3.2023, 
em Cuiabá/MT [pelo juiz Francisco Alexandre Ferreira Mendes Neto]. No dia 
31.3.2023, a autoridade coatora prorrogou a custódia temporária, pelo prazo 
de 30 dias, em acolhimento ao pedido da autoridade policial. Nova audiência 
de custódia foi realizada em 5.4.2023, em Cuiabá/MT [pela juíza Henriqueta 
Fernanda C. A. F Lima]."

3. Assim também não há falar em ausência de contemporaneidade, 
haja vista que a prisão preventiva decorreu da conversão da prisão temporária 
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em preventiva. Registre-se que, "[...] no tocante a contemporaneidade, 
destaca-se que a jurisprudência desta Corte Superior entende que tal quesito 
deve ser aferido entre a data dos fatos e o decreto prisional" (AgRg no RHC n. 
149.999/RS, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
5/10/2021, DJe 8/10/2021).

4. Por fim, consta, das decisões do Juízo de primeiro grau, 
fundamentação idônea para a manutenção da prisão preventiva, baseada na 
fuga do distrito da culpa.

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Lucas Jose de Sá contra 

a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que a decisão que decretou a prisão preventiva carece de fundamentação 

idônea, não estando presentes os pressupostos autorizadores da segregação cautelar, de 

modo que as medidas cautelares alternativas seriam suficientes e adequadas ao caso 

concreto.

Aduz ainda a nulidade da prisão em razão da ausência de realização de 

audiência de custódia e de contemporaneidade.

Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental a fim de que a 

ordem de habeas corpus seja concedida.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que a 

decisão que decretou a prisão preventiva carece de fundamentação idônea, não estando 
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presentes os pressupostos autorizadores da segregação cautelar, de modo que as medidas 

cautelares alternativas seriam suficientes e adequadas ao caso concreto.

Aduz ainda a nulidade da prisão em razão da ausência de realização de 

audiência de custódia e de contemporaneidade.

Como consta na decisão agravada, no tocante a não realização da audiência de 

custódia, não se verifica manifesta ilegalidade a ensejar a alteração do julgado, uma vez 

que, conforme informado pelo Tribunal de origem, foram realizadas duas audiências de 

custódia, in verbis: "O mandado da prisão temporária foi cumprido em 3.3.2023 e a 

audiência de custódia foi realizada em 4.3.2023, em Cuiabá/MT [pelo juiz Francisco 

Alexandre Ferreira Mendes Neto]. No dia 31.3.2023, a autoridade coatora prorrogou a 

custódia temporária, pelo prazo de 30 dias, em acolhimento ao pedido da autoridade 

policial. Nova audiência de custódia foi realizada em 5.4.2023, em Cuiabá/MT [pela juíza 

Henriqueta Fernanda C. A. F Lima]."

Assim também não há falar em ausência de contemporaneidade, haja vista 

que a prisão preventiva decorreu da conversão da prisão temporária em preventiva. 

Registre-se que, "[...] no tocante a contemporaneidade, destaca-se que a jurisprudência 

desta Corte Superior entende que tal quesito deve ser aferido entre a data dos fatos e o 

decreto prisional" (AgRg no RHC 149.999/RS, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe 8/10/2021).

Por fim, consta, das decisões do Juízo de primeiro grau, fundamentação idônea 

para a manutenção da prisão preventiva, baseada na fuga do distrito da culpa.

A fuga do distrito da culpa é fundamento válido à prisão cautelar, a fim de 

assegurar a aplicação da lei penal. Confiram-se: RHC n. 52.178/DF - 5ª T. - unânime - 

Rel. Min. Felix Fischer - DJe 2/12/2014; HC n. 289636/SP - 5ª T. - unânime - Rel. Min. 

Moura Ribeiro - DJe 23/5/2014; RHC n. 46439/PR - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze - DJe 2/5/2014; HC n. 261383/MG - 5ª T. - Rel. Min. Laurita Vaz - DJe 

3/4/2014; HC n. 189212/MG - 6ª T. - unânime - Rel. Min. Marilza Maynard - Des. 

convocada do TJSE - DJe 12/12/2013.

Outrossim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 

325.754/RS – 5ª T. – unânime – rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJPE) – DJe 11/9/2015 e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – rel. Min. 
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Maria Thereza de Assis Moura – DJe 16/3/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 837.212 / MT
Número Registro: 2023/0237891-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0083900012023 10001319020238110091 10005570520238110091 10038339420238110042
10084182420238110000 10119362220238110000 23470638230 58420231820 83900012023

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO SALDANHA SPINELLI E OUTRO
ADVOGADOS : RICARDO SALDANHA SPINELLI - MT015204O

ODAIR ANTONIO FRANCISCO - MT022451
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : LUCAS JOSE DE SA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS JOSE DE SA (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO SALDANHA SPINELLI E OUTRO - MT015204

ODAIR ANTONIO FRANCISCO - MT022451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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